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O objetivo deste trabalho é problematizar a inserção da 
participação social na construção dos Planos Plurianuais 
(PPAs) estaduais relativos ao quadriênio 2012-2015 
no Brasil. O texto descreve o que tem sido feito nos 
PPAs de dez estados brasileiros nos últimos anos em 
termos de participação social. Buscou-se, em caráter 
exploratório, problematizar as variações quanto aos graus 
de participação social na construção desses PPAs, seus 
porquês, bem como identificar se a participação social, 
de fato, promove alterações nos conteúdos dos planos. 
Para isso, foram sistematizados os dados obtidos em 
dez estudos de caso, cada qual em um estado brasileiro, 
produzidos no âmbito do projeto Planejamento e 
Gestão Governamental na Esfera Estadual: uma Análise 
Comparativa dos Processos, Conteúdos e Sistemas de 
Acompanhamento dos PPAs, do Ipea.

Os estados presentes no estudo são: Bahia, Ceará, 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio 
de Janeiro, São Paulo, Mato Grosso do Sul, Paraná e 
Rio Grande do Norte. Além desses dados, a pesquisa 
muniu-se do documento Plano Plurianual 2012-2015 – 
dimensão estratégica: relatório PPAs estaduais (Brasil, 
2013a),1 bem como da base Estadic (IBGE, 2013).2 Foram 
sistematizadas as informações contidas nessas fontes 
quanto a presença e intensidade da participação social 
nos PPAs estaduais, por meio de tipologias elaboradas a 
partir das variações identificadas nos casos analisados. 
Após isso, realizou-se uma pesquisa comparativa entre 
os estados com diferentes graus de participação em 

1. BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Plano 
Plurianual 2012-2015 – dimensão estratégica: relatório PPAs 
estaduais. Brasília, 2013a.

2. IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 
Pesquisa de Informações Básicas Estaduais (ESTADIC), 2013.

seus PPAs, no que tange à base aliada ao governo 
federal no período e à presença, à ausência e ao tempo 
de existência de conselhos de políticas públicas nos 
estados. Por fim, buscou-se enxergar as variações no 
conteúdo estratégico dos PPAs dos estados analisados.

Na ausência de literatura sobre o tema, dez 
características empíricas dos casos analisados compuseram 
a tipologia dos graus de participação social na construção 
dos PPAs estaduais desenvolvida neste estudo: a 
regionalização da participação; a presença de mais de 
um canal de participação; a eleição de representantes 
regionais para deliberação na esfera estadual; a criação 
de conselho ou fórum exclusivo para construção e debate 
do PPA estadual; a promoção da participação social 
ser feita tanto pelo Executivo quanto pelo Legislativo; 
a participação social ocorrer por meio da interlocução 
com os conselhos gestores existentes no estado; a 
existência de mais de duas audiências públicas sobre 
o PPA estadual; a presença de meios eletrônicos como 
espaços de consultas ou construção de propostas ao 
PPA estadual; e a participação social incorporada na 
elaboração do PPA desde o último ou últimos PPAs.

Identificaram-se três grupos de estados com a 
presença distinta da participação social na elaboração 
dos PPAs 2012-2015. No primeiro grupo, estados 
com PPAs com alto grau de participação social que 
apresentam características que ensejam a construção 
de um sistema de participação que integra diferentes 
espaços, como é o caso da Bahia, do Rio Grande 
do Sul e do Ceará. No segundo grupo, estados com 
uma intensidade de participação inferior ao primeiro 
grupo na construção dos PPAs. Nestes, encontram-se 
os canais das audiências públicas convocadas pelo 
Legislativo, em sua maioria como o principal espaço 
de participação social na construção do PPA. Em 
alguns casos, ou se encontram outras audiências 
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convocadas pelo Executivo ou se vê a interação com 
os conselhos gestores tomados como os legítimos e 
únicos espaços representativos da população para se 
discutir diretrizes, programas e ações do futuro PPA. O 
processo de seleção de outros representantes advindos 
de outras clivagens ou exteriores às organizações de 
sociedade civil mais capitalizadas do estado fica de 
fora deste grupo de estados com PPAs com grau médio 
de participação social. Por fim, há um terceiro grupo 
de estados que não apresenta esforço de incluir as 
demandas sociais no processo de construção do PPA. 
Nestes a participação social na elaboração dos PPAs 
estaduais é praticamente nula, visto que não apresentam 
nenhuma das características citadas. São os PPAs com 
baixo grau de participação social.

Em tese, os estados com mais conselhos de 
políticas públicas, e com conselhos há mais tempo, 
deveriam apresentar maior tradição participativa 
e maior propensão a constituir um sistema mais 
integrado de participação social em seu planejamento 
governamental. No entanto, os dados analisados não 
permitiram enxergar uma relação direta entre o estoque 
de conselhos de políticas públicas nos estados analisados 
e o grau de participação social na construção dos PPAs 
estaduais 2012-2015. O que se pode afirmar é que 
Bahia e Ceará figuram entre os estados em que os 
conselhos de políticas públicas existem há mais tempo. 
O Rio Grande do Sul, por sua vez, é o estado do Brasil 
onde aconteceram, em âmbito municipal, as primeiras 
experiências não com os conselhos de políticas públicas, 
mas com o Orçamento Participativo. Foi na cidade de 
Porto Alegre, em 1989, com repercussão em várias 
outras cidades do estado. Além disso, considerando 
a relação entre a base aliada ao governo federal e o 
grau de participação social na construção dos PPAs 
estaduais, o estudo aponta que há maior incidência de 
estados que introduziram mecanismos de participação 
social na elaboração de seus PPAs fazendo parte da 
base aliada do governo federal petista.

A observação dos conteúdos estratégicos dos 
PPAs estaduais analisados mostra que todos os estados 
apresentam um maior conjunto de princípios, diretrizes 
e objetivos estratégicos na área de proteção e promoção 
social. Em seguida, respectivamente, seguem-se as 
áreas de desenvolvimento econômico, gestão pública, 
infraestrutura e meio ambiente. Embora sejam distintas 

as diretrizes, princípios e objetivos estratégicos de cada 
área para cada estado, as semelhanças são maiores 
que as diferenças. O estudo conclui que os conteúdos 
estratégicos não obedecem a uma variação similar à 
tipologia dos graus de participação observada entre os 
diferentes estados. Mostra, porém, que os conteúdos 
estratégicos dos estados com alto grau de participação 
dão maior espaço e ênfase à participação social como 
um princípio, diretriz ou objetivo estratégico no conteúdo 
do seu plano, em relação aos demais estados.

Por fim, embora não seja possível observar em 
que medida a participação social influencia o conteúdo 
estratégico dos planos, afirma-se que há um processo 
produtivo na aproximação da sociedade com o governo 
(e o planejamento governamental) expresso no PPA por 
meio da participação social na elaboração dos planos.

Além da introdução, o texto se estrutura da 
seguinte maneira: na segunda seção, discute-se o 
que vem a ser o PPA. Na terceira e quarta seções, 
abordam-se os modelos brasileiros de planejamento 
governamental e a inserção da participação social 
neles em três períodos (até 1930, de 1930 a 1980 e 
de 1990 em diante). Na quinta seção, descreve-se a 
participação social nos PPAs estaduais de 2012-2015 
de dez estados brasileiros, classificando-os de acordo 
com os graus de participação social entre eles. Na sexta 
seção, é problematizada a influência da participação 
social no conteúdo estratégico dos planos. Por fim, na 
última seção, traçam-se breves considerações acerca da 
intersecção entre participação social e planejamento 
governamental.
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